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Introdução 

O presente trabalho surgiu da pergunta “Será que a pessoa 

tem acesso a acessibilidade? ”; mas o que é acessibilidade? 

De acordo com a lei nº 10.098 de 2000, acessibilidade é a 

condição de alcance seguro e autônomo para a utilização de 

mobiliários, espaços, edificações, transportes, equipamentos 

urbanos, sistemas e meios de comunicação. Podendo existir 

diversas barreiras que limitem esse acesso, podendo ser elas 

urbanísticas, presentes em vias e espaços públicos, 

arquitetônicas nas edificações, dentro de prédios públicos e 

privados, barreiras arquitetônicas nos transportes e nas 

comunicações (Brasil, 2000). Esta mesma lei regulamenta 

que os espaços de uso público devem ser planejados de 

maneira que sejam acessíveis às pessoas com mobilidade 

reduzida ou portadoras de deficiências, desta forma devem 

seguir os padrões estabelecidos em especificações de 

normas técnicas da ABNT. (Brasil, 2000). Este trabalho 

aborda as barreiras urbanísticas e arquitetônicas em 

edificações com o objetivo de identificar e compreender se 

de fato locais públicos em Campo Grande estão sendo 

planejados e executados respeitando as necessidades para a 

acessibilidade. 

Metodologia 

Para o presente trabalho foi realizada revisão bibliográfica 

com o estudo de legislações, documentações, artigos, livros, 

entre outros. Após estudo da temática as estudantes 

visitaram espaços públicos em Campo Grande – MS, como 

o Parque das Nações Indígenas com o objetivo de observar 

estratégias adotadas para concretizar a acessibilidade, 

observando e realizando o registro das mesmas. Com o 

intuito de divulgar as informações coletadas as estudantes 

criaram um Scrapbook, com fotos e decorações atrativas 

para promover um entendimento leve. Tem-se por 

metodologia também promover reflexões e conversas sobre 

o assunto, divulgando informações de maneira verbal e 

buscando o engajamento de pessoas no assunto, sejam elas 

de diferentes ambientes, familiares, colegas, professores, 

dentre outros. 

 

 

 

Figura 1. Registros do Scrapbook criado pelas estudantes. 

Fonte: Autores, 2023. 

Resultados e Análise 

Como resultado principal busca-se promover o 

conhecimento sobre o tema, tal objetivo vem sendo 

alcançado uma vez que a temática foi abordada com parte da 

comunidade escolar, porém continua em execução, com 

divulgações e apresentações previstas para o mês de 

setembro com apresentação em Feira de Ciências interna e 

possíveis apresentações em outros locais.  

Em segundo plano como um importante resultado houve 

grande aprendizado por parte das estudantes, entendo não 

apenas sobre o tema acessibilidade, mas também sobre 

cidadania, empatia e responsabilidade social, além de 

proporcionar contato com a produção científica, estimulando 

o aprendizado das etapas da metodologia científica e a 

importância da produção científica.   

Considerações Finais 

O trabalho trata-se de um projeto de relevância social, que 

busca entender como a acessibilidade garante direitos 

essenciais e que procura contribuir com a temática por meio 

da divulgação de informações coletadas, demonstrando que 

se trata de uma responsabilidade social e coletiva, na qual 

todos podem contribuir e garantir que os direitos essenciais 

sejam respeitados.  
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